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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

PR03ETD-DE-LEI NQ

qí)/?ò

Z)

A Camara Municipal de Cachoeiro de Ita

pemirim, Estado do Espírito Santo,

DECRETA 8 eu sanciono a seguinte Lei;

Artigo is - Fica ampliado para renda familiar inferior a

dois e meio ( 2,5 ) salários-mínimos regi£
nais, o limite para a isenção concedida pelo art. 4s da Lei M_u

nicipal n9 1772, de 30 de dezembro de 1974,

Artigo 2e - Com seus requerimentos os contribuintes ben^

ficiados com a isenção a que se refere o ar

tigo anterior, deverão fornecer ao setor tributário da Prefeitjj

ra Municipal, anualmente, informações comprobatárias da renda

familiar a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo Único - Ficarão os declarantes responsáveis,

a qualquer tempo, pela veracidade das

informações prestadas, respondendo pelo pagamento da tributação,

com multa, juros e correção, alem de sujeitar-se à processo cr_i

minai, por violação do art, 299 do Cádigo Penal Brasileiro, se

não for verdadeiro o declarado.

Artigo 3e - Esta Lei entrará em vigor a 01 de janeiro de

1981, revogadas as disposições em contrário,

especialmente os artigos 62, 7s, 82 e 9s da Lei Municipal 1772 ,

de 30 de dezembro de 1974,

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de novembro de 1980

Gil

Prefei

on aroni

^ Municipal



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM

Ilustre Presidente,

Senhores l/ereadores :

O Imposto Predial Urbano é um dos tributos cuja com

petencia de lançamento e arrecadação, pela Constituição Fed_e
ral, cabe ao Município, normalmente associado ao Imposto Te£
ritorial Urbano « Como unidade fiscal competente para seu

lançamento e cobrança, e tratando-se de receita própria cuja

autonomia de administração lhe cabe, deue o Município disci
plinar esse mecanismo, dentro das normas usuais e aconselhá

veis, levando em consideração, inclusive, seu aspecto sócio

-econômico e as condições da comunidade . Baseando-se em

tais princípios e que este Executivo, após constatar uma s_i
tuaçao de fato, e bem analisar o problema, com a repercussão

e o comportamento de legislação existente, Lei Municipal ne
1772, de 30 de dezembro de 1974, decidiu alterar essa legis-

laçao, ampliando a faixa de benefícios para proteger pessoas

realmente carentes em quantidade maior, levando-lhes mais

tranqüilidade dentro de suas casas próprias, normalmente de

pequeno valor, onde residam com dependentes seus, quando se

tratar de único imóvel de sua propriedade ® Acreditamos que
o aumento da possibilidade de isenção é por demais justo e ,

procurando simplificar o sistema de informações para a con

quista dessa isenção, passamos a propor a responsabilidade ú

nica e integral do declarante, ao postular o benefício, evi

tando o processo burocrático previsto até agora .
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

l\ia certeza de que seja estudado o presente Projeto»

-de-Lei, com a atenção e a boa vontade de sempre, por essa

ilustre câmara Municipal, e que dessa análise advenha sua

aprovação, entregâmo-lo aos cuidados de Uossas Excelências ,

confiante em sua aprovação ,

Cordial e Atencieísamente

Gil Garoni□ n

Prefe Municipal



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

Cf o
PR03CT0-DE:-LEI

A câmara Municipal de Cachoeiro de It_a

pemirim, Estado do Espírito Santo,

DECRETA 0 0U sanciono a seguinte Lei:

Artigo 19 - Fica ampliada para renda familiar inferior a

dois e meio ( 2,5 ) salários-mínimos regi£

nais, o limite para a isenção concedida pelo art. -í-Q da Lei ^lLJ

nicipal nC: 1772, de 30 de dezembro da 1974.

Artigo 2q - Com seus requerimentos os contribuintes bBne_
ficiados com a isenção a que se rafsra o a_r

tigo anterior, doverao fornecer ao setor tributário da PrefeitjJ

ra Municipal, anualmente, informações comprobatorias da renda

familiar a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo linico - Ficarão os dsclarantes responsáveis,
a qualquer tempo, pela veracidade das

informações prestadas, respondendo pelo pagcimento da tributação,

com multa, juros o correção, alem de sujsitar-se a processo cr_i
minai, por violação do art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, se
não for verdadeiro o declarado.

Artigo 39 - Esta Lei entrará em vigor a 01 de janeiro da
1981, revogadas as disposições em contrário,

especialmente os artigos 65, 73, 89 e 9Q da Lei Municipal 1772 ,
de 30 de dezembro de 1974,

Cachoeiro de Itapemirira, 17 de novembro de 1980

Gilsmn í 'Caroni

Prafeitiq Municipal
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE OACHOEIRO DE ITAPEMIRIf

GABINETE DO PREFEITO,

Na certeza de que seja estudado o presente Projato-

-de-Lei, com a atenção e a boa vontade de sempre, por essa

ilustre Câmara Municipal, e que dessa análise aduanha sua
aprovação, entregámo-lo aos cuidados de l/ossas Excelências ,
confiante em sua aprovação •

Cordial e At&nc^osamonta

r

aroniGil on

MunicipalPrefe
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

Na certeza ds que soja estudado o prosonto Projeto-

-de-Lei, com a atenção c a boa vontade de sempre, por essa

ilustro câmara Municipal, o que dossa análise advenha sua
aprovação, entrcoâmo-lo aos cuidados do Uossas Excolâncias ,

confiante em sua aprovação * . ,

Cordial s Atoncipsamento

Gile/on/' Caroni

Prefcij/o Municipal





ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

Ti E N 3 A G í H

Ilustro Prasidento,'

Séhhõrè» Varoadores s

O Imposto Prodial Urbano ó un? dos tributos cuja com
potôncia ds lançaraonto 9 arrecadação» pola Constituição feda

ral» Cabe ao Município» normaltnonte associada ao Imposto Ter
rltorial Urbano • Como unidado Fiscal compctonto para sou

iançaraonto s cobrança, 3 tratando-sa de receita própria cuja
autonomia do administração ihs cabe, deve o Município disci

plinar osso raocanismo, dontro das normas usuais o aconssihs-

vois» lavando em considoracea, inciusiva, s©u aspecto sóci^
-aconômico e as condições da canunidade • Baseanda-ss em

tais princípios á que cst© C?íBCutiua, após constatar uma

tuação do fato, a bem analisar o problsma, com a raporcussio

o o comportamento do lagislaçao existente, Lsi Municipal ns

1772, ds 30 de de-zembro da 1974, decidiu alterar osaa legis

lação» ampliando a faixa ds benefícios para pratoger psaooas
realmente carentes em quantidade maior» Iswcnde-lbe® mais

tranqüilidade dontro do suas casas próprias, normalmsnte ds
pequano valor, ands residam cora dapondentso ssus, quands os

tratar de único imóvel de sua propriedade • Acraditcmcs qua

o aumento da possibilidade de isenção é por desisis justo o »
procurando simplificar o sistama de informações para a cor^

quista dessa isenção, passamos a propor a rosponsabilidado jj
nica 8 intogral do daclsrents, ao postular o bensfício, svi-
tando o processo burocrático previsto ate agora •
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// ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA; MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

Ná C9pt@za de qus seje estudado o presente Projeto-

cota o atenção a a boa vontade de seiapre> por ©osa

ilustre Cstnera Municipal, o qus dossa analisa sdvsnha sua

aprovação, entre9âíao~ÍQ aos cuidados de Vossas Excelências ,

confiante ©bi sua aprovação .

Cordial 9 Atonciasamants

sn íhTorii

Profailts/ Municipal



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ENCAAnNHE-SE.

Sala das Sessões,

< Rubrica Mo FreêimHfe f

[L^wi Jk.

^edacjo,, .Sa/a das sessõês^M^ljÁ. iig^

/(pc- I ̂ íÁiju:^

Comissfi» de /jUX^'Co -Q

para reic

Laja dasltfio';Aissões, /

(Preà^^^te da Conissã. )



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OOBÍISSIO DS JUSTIÇl E ESMçlo
HiOJKDO ])S Lll 12 90/BO

SEL.âiTOE ~ I3}0 C0S3S0

H E L Ã 2^110

1. iaati|ria S Constitucional e legal

PARECER

Pela anrov-ação#

Sala. das Gomiasiesj 22 de novembro de 1980»

M.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ENCAMINHE-SE. a i » ç
Sala das Sessões, í li

(RtSrUia dÁ Presidente}

I  M fíynn^ ̂  Í)fepjn^7i,
l

Sala das sessões,^.

IBVSaiCA

REDA

J/LliçM
I9KTE)

Wihn (/Lk
para re'atar.

dac v^c',':Vi.iSoes,

(Presidônt^^.^^^omissão)
c».

O



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORCAI^ENTO

PROJETO DE lei N° 90/80

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: UALTER STHEL COCK

RELATÓR I O

Acompanhamos o relatório da Comissão anterior,

PARECER

Pela aprovação,

Sala das Comissões, 24 de novemb 1980ro

/  /jsCLww no

y  iiw.

APROVADO EM P DISCUSSÃO j

P  POR UNANliUlDADE

Sala das Sessôís

HiibiUa nesiiíente
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de itapemirim

PROJETO DE LEI ME 90/8Q,-

- O Presidente da Camara Municipal de

Cachoairo de Itapemirim, Estado do Es

pirito Santo, usando de suas atribui

ções Legais: Faço saber que a câmara'

decretou a seguinte Lei:

Airt, is - Fica ampliado para renda familiar inferior a dois b

meio ( 2,5 ) salarios^minimos regionais, o limite para

a isenção concedida pelo art, 4Q ria Loi Municipal nPi

1772, de 30 de dazembro de 1974.

Art, 2B ~ Com saus roquerimontos os contribuintes beneficiados'

com a isenção a que se refere o artigo anterior, deuo
/V 4*

rao fornecor ao setor tributário da Prefeitura Munici

palp anualmente, informaçoos comprobatorias da renda

familiar a que se refere o artigo anterior,

Paragrafo Unico - Ficarao os doclarantos respons av/eis, a qual-'

quer tempo, pela veracidade das informações prestadas,

respondendo pslo pagamento da tributação, com multa,'

juros s correção, alam do sujoitar-se a processo cri

minal, por violação do art, 299 do Codigo Penal Brao_i

leiro, sa nao for verdadeiro 'o declarado,

__ ^

Art, 3B - Lsta Lei entrara em vigor a Dl de janeiro de 1981, re

vogadas as disposições em contrário, espebialmente os

artigos 6í-, 7S, 8S e 9Q da Lai Municipal 1772, de 30 ■

de dezembro de 1974,

.  Sala das Sessões, 25d de novsmbro de 198[

CM/cib.-

ILCr COyELHO-
Presipants
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